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DOM  JOAM 

POR<jRAC,A  DE  DEOS  RRY  DE  PORTUGAL,  E  DOS 
Algar  ves  dàquem,&:  dalém  Mar,em  Afcica  Senhor  cie  Guiné,  &  da  Con- 
quifta,  Navegaçaõ,  Commerciode  Ethiophj  Arabia,  Perfia,  Sc  da  In-*' 
dia, &c.  Faço  Laber  a  vós 

que  eu  pafiey  ora  huma  Ley  por  mim  aílináda, Sc  paííada  pela  minha  Chancellaria, 
da  qual  o  tresiado  he  o  feguinte. 

Om  joaô  por  graça  de  Deos  Rey  de  Portugal,  Sc  dos  Al- 
garves  dàquem, 8c  dàlem  Mar, em  África  Senhor  de  Guiné, 
Sc  da  Conquiíla,Navegaçaõ,Commerciode  Ethiopia, Ara¬ 
bia,  Perfia,  8c  da  índia, Scc.  Faço  íaber  aos  que  eíla  minha 
Ley  virem,  que  por  juftas  confideraçoés  do  meu  ferviço, 
desejando  evitar  a  opreífaõ  que  experimentaõ  os  morado¬ 
res  das  Minas,  8c  principalmente  os  que  faõ  mais  pobres, 
pela  defigualdade,  Sc  exceífo  com  que  faõ  fintados,  para  a 
cõtribuiçaõ  do  computo  das  arrobas  de  ouro,  que  conven- 
cionàraõ  com  o  Governador  D  Bràs  Balthefar  da  Sylveyra,  Sc  depois  com  o  Gon4 
de  de  AíTumar  Dom  Pedro  de  Almeyda  íeu  íucceííor  nomefmo  governo,  haverem 
de  pagar  em  fatisfaçaõ  dos  Quintos  de  ouro,  que  me  pertenciaõ  pela  regalia,  Sc  íe- 
nhoriagem  das  meímas  Minas,  o  quede  prefente  lhes  feria  mais  fencivel  aos  po¬ 
bres  por  razaõ  do  acrefcentamento  da  dita  contribuição,  que  fe  ajuftou  novaments 
com  o  dito  Conde  de  AíTumar.  Hey  por  bem  que  do  dia  da  publicaçaõ  deita  Ley 
em  diante  não  tenha  vigor  algum,  nem  fe  proceda  pela  dita  contribuição,  Sc  para 
o  efFèy  to  da  cobrança  dos  Quintos  do  ouro,  que  me  faõ  devidos,  íou  fervido  que 
dentro  no  deflriòfco das  Minas  nos  citios  que  parecerem  mais  convenientes  fe  fa* 
brique,  Sc  eílabdeça  logo  á  cuíta  da  minha  fazenda  huma,  ou  mais  caías  em  que 
fe  haja  de  fund*ir,reduzindo-fe  a  barras  todo  o  ouro  extrahido  das  meímas  minas, 
Sc  prohibo,que  para  fòra  delias  fe  poíTa  levar  ouro  algum  em  pò,ou  em  barras, que 
não  fejaõ  fundidas  nas  cafas  Reaes das  fundições  que mandoerigir, 8c  fomente  per¬ 
mito,  que  no  deftrifro  das  mífmas  Minas  pofia  correr  o  ouro  em  pò,ou  o  que  vul¬ 
garmente  fe  chama  de  folheta,  a  razaõ  de  dez  toíloês  por  oytava,Sc  com  elle  podè- 
raõ  os  ditos  moradores  entre  fi  comerciar  livremente,  8c  celebrarem  as  fuas  com¬ 
pras,  Sc  vendas  como  lhes  convier.  E  pelo  que  pertence  ao  ouro  em  barra  depois 
de  fudido  nas  ditas  caías  Reaes  da  fundição  correrá  no  deflriêto  das  Minas’a  i azão 
de  quatorze  toíloês  por  oytava  fendo  dé  vinte  Sc  dous  quilates,  Sc  a  eíle  reípeyto 
fendo  de  mayor,  ou  menor  Ley  terà  ofeu  valor,  acrefcentamento,  ou  diminuição, 
conforme  os  feus  quilates.  E  por  quanto  nas  ditas  caías  de  fundição  quando  as 
partes  a  ellas  levarem  o  ouro,íe  ha  de  arrecadar  o  Quinto  que  me  pertence  darey  a 
providencia  neceflfaria  para  que  íe  cobrem  os  direytos  Reaes  das  Alfândegas  dos 
generosque  entrarem  nas  ditas  Minas,  por  eftarem confundidos  com  a  contribui- 
çaõ  das  arrobas  de  ouro  que  fe  me  pagavaõ  em  fatisfaçaõ  dos  Quintos.  E  toda  a 
peííoa  de  qualquer  qualidade,  eflado,  ou  condiçaõ  que  feja,que  levar  para  fóra  do 
dcílriêto  das  Minas,  ouro  em  pò,  ou  em  barra  que  não  for  fundida  nas  cafas 
Re  aes  das  fundiçocs3incorrerà  àlem  da  pena  de  perdimento  de  todo  o  ouro  que  lhe 
for  achado,  ou  íeja  feu,  ou  alheyo,  na  da  confiícaçaõ  de  todos  os  íeus  bens,  Sc  fera 
deg;  adado  por  dez  annos  para  a  índia,  8c  para  que  eíle  defeaminho  íe  manifeíle 

ordeno  a  todos  os  Ouvidores  Geraes,  que  no  principio  de  todos  os  annos  ccmeí- 

fem 


fem  a  tirar  devaça,que  terão  fempre  em  aberto  atè  D  fim  de  Dezembro, &  neliâ  in¬ 
quirir  àô  pelas  peíToas  quelevàraõ  ouro  para  fóradas  Minas  antes  de  íer  fundido 
nas  cafas  Reaes^para  efte  effeytodeftinadaSi&  permittoque  os  tranfgreíloresdefta, 
Ley  fejaõ  relevados,  8c  fiquem  livres  das  pennas  que  lhes  faõ  impoftas  ainda  len¬ 
do  cúmplices  no  meímo  delito,  íe  em  publico, ou  em  íegredo  denüeiaremdo  deí- 
caminho  da  extracçaô  doouro  q  tenho  prohibido  poíTa  fahir  para  fora  das  iMinas, 

6c  de  todo  o  q  denunciar,  8c  íe  julgar  por  confifcado  haverá  ametade.  E  para  evi¬ 
tar  a  falcidade  que  pòde  haver,  ordeno  que  todas  as  barras  que  fairem  das  caías 
Reaes  das  fundições  fejão  cunhadas  nas  pontas  pela  parte  fuperior  com  as  minhas 
Armas, &  pela  inferior  com  hutna  Esfera,  declarando  fe  no  meyo  da  barra  por  am¬ 
bas  as  partes  o  pezo,  6c  quilates  do  feu  ouro,  5c  o  anno  em  que  forem  fundidas,  6c 
alem  d  tilas  cautelas,  poderàm  os  Eníayadores  accreícentar  todas  as  que  lhes  pare¬ 
cerem  neceílarias,  6c  para  que  no  caio  que  fe  offereça  alguma  duvida  fobre  Er  al¬ 
guma  barra  faiça,  ou  verdadeyramente  fabricada,  para  que  com  mais  facilidade  le 
poíTa  averiguar,  ordeno  que  nas  cafas  Reaes  das  Fundições  haja  livros  de  Regiftro 
em  que  fe  faràm  afientos  de  todas  as  barras  que  nellas  le  fundirem,  com  declaração 
do  pezo,&  quilates  de  cada  htU  das  peílbas  de  quem  eraô.  E  porque  efta  Ley  não 
hàde  obrigar,  nem  ter  execução  em  quanto  fe  não  fizerem  promptas  as  cafas  de 
fundição,  nem  também  em  quanto  durar  o  Contrato  da  contribuição  das  arrobas 
de  ouro  que  o  Conde  Governador  das  Minas  ajuftou  com  os  moradores  delias,  lhe 
ordeno  que  regule  o  tempo  em  que  a  ha  de  publicar  com  aquelleem  que  acabar  o 
dito  Contrato,  para  que  aílim  durante elle  fe  dè  coníumo  ao  curo  que  pela  dita 

contribuição  ficou  livre  de  pagar  o  Quinto  â  minha  fazenda,  8c  para  efte  cfleyto 

fe  faz  neceííario,  que  primey.o,  que  fe  publique  dia  Ley  íe  trabalhe  nas  caías  de 
fundição,  para  que  nellas  íe  reduza  a  barras  o  curo  das  partes,  que  he  livre  de 
pagar  Quintos,  pelo  terem  havido  no  tempo  em  que  os  íatisíizeraõ  pela  contri¬ 
buição-  6c  para  que  neíta  matéria  fe  proceda  com  igualdade,  8c  ccnf<  rme  a  boa 
adminiftração  da  juíliça :  Ordeno  ao  dito  Conde  Governador  mande  pôr  Editaes, 
taxando  tempo  certo?  para  que  dentro  nelle  as  partes  poíTaõ  dar  confumo  ,  ou  le* 
var  às  cafas  das  fundições  o  ouro,  que  tiverem,  para  que  aílim  comece  a  cobrança 
dos  Quintos  nas  ditas  cafas  de  fundição  no  dia  emediato,  6c  íucceflivo  aquelle, 
em  que  acabar  a  contribuição  j  6c  pelo  que  pertence  a  ouro  em  pò,  ou  em  barra 
extrahido  das  Minas  antes  da  publicação  delia  Ley,  6c  que  fe  achaf  em  qualquer 
dos  lugares  do  Eílado  do  Brafil  lhes  concedo  aos  moradores  delle  para  o  confumo, 
6c  levarem  às  cafas  de  fundição  o  tempo  de  quatro  rnezes, 8c  aos  moradores  nefles 
meos  Reyno$,&  Senhorios  de  Portugal  lhes  conceda  para  o  confumo  do  ouio  que 
tiverem  odedous  mezes,os  quaeshaô  de  começar  do  dia  da  publicação  delia  Ley, 
que  ordeno  fe  faça  logo,  que  fe  tiver  noticia  certa  de  íe  ter  publicado  no  deílrito 
das  Minas:  6c  paíTado  o  dito  termo  que  concedo  para  o  confumo  do  ouro  todo,  o 
que  for  achado,  ou  denunciado,  não  fendo  fundido  nas  minhas  cafas  de  moeda,  ou 
das  fundições  das  Minas  íerà  confifcado  ;  6c  ostransgreííores  deíla  Ley  incorre¬ 
rão  nas  pennas  delia.  Pelo  que  mando-ao  Regedor  da  Caía  da  SupphçaçaÕ,  6c  ao 
Governadorda  Relação,  &  Cafa  do  Porto  ; do  Eílado  do  Brafil,  8c  de  todasas 
Conquiílas  6c  aos  Dezembargadores  das  ditas  Rellaçoés,  a  todos  os  Corregedo¬ 
res,  Ouvidores,  Provedores,  Juizes,  Juíliças,  Offíciaes,  6c  peííoas  deftes  meus  Rey- 
nos,  6c  Senhorios  que  cumpraõ,  8c  guardem  eíta  minha  Ley,  6c  a  fação  inteyi  amé- 
te  cumprir,  6c  guardar  como  nella  íe  conthem  :  E  outro  fy  mando  ao  Doutor  Jo- 
feph  Galvão  de  Lacerda  do  meuConfelho,  &  Chanceller  mòr  deftes  meus  Rey- 
nos,  Si  Senhorios, que  a  faça  publicar  na  Chancellaria  mòr  do  Reyno  na  forma  cof- 

tumada,  &  enviar  logo  na  monção  prefente  o  treslado  delia  a  todos  os  Miniílros 
das  Conquiílas,  6c  aos  Corregedores,  8c  Ouvidores  das  Comarcas  deftes  Reynos, 
£c  aos  Ouvidores  das  Terras  dos  Donatários  em  que  os  Corregedores  não  entraõ 
por  Correyção,  para  que  a  todos  feja  notoria  j  6c  fe  regiílrarà  nos  livros  da  Meia 


do  Dezembargo  do  Paço,  8c  nos  das  Cafas  da  Supplicaçlo,  Rellaçaõ  do  Porto,  & 
da  Bahia }  8c  nos  do  Confelho  de  minha  Fazenda,  6c  Ultramar, 6c  nas  mais  partes 
onde  femelhantes  Leys  fe  coftumão  regiftrar }  8c  efta  própria  fe  lançará  naTorré 
do  Tombo.  Bràsde  Ohveyraafez  em  Lisboa  Occidental  a  n.  de  Fevereyro  de 
1719*  Antonio  Galvão  de  Caftellcbranco  a  fez  efcrever, 

R  E  Y. 

LEy  porque  V.Mag.  hà  por  bem ,  que  nenhuma  pefíoa,  de  qualquer  calidade  que  fé  - 
ja  pojja  levar  0  ouro  extrahido  das  Minas  par  a  fira  delias ,  eu  em  pb ,  ou  em  barras 
femfer  fundido  nas  cafas  Reaes  das  fundi çoens ,  que  he  fervido  mandar  erigir  nas  mef- 
mas  CMinas ;  &  que  0  que  eftiver  extrahido  delias  antes  da  publicação  defia  Ley  afi 
fim  no  Eftadodo  Brafil,  como  neftes  Reynos  tenha  conjumo  no  termo  affima  declarado-, 
para  qne  mo  haja  ouro  algum  fem  eft  ar  fundido  nas  cafas  da  moeda ,  ou  das fundiçoís 
das  Minas ,  tudo  com  as  cominaçoens ,  &  claujulas  acima ,  &  atraz  referidas .  1 

Para  VoíTa  Mageftadc  ver. 

Jp  OR  Decreto  de  Sua  Mageftade  de  9.  Fevereyro  de  1719. 

S ebaftiab  da  Cofia.  Miguel  Fernandes  de  Andradà* 

'  • 

Jofeph  Galvaode  Lacerda. 

FOY  publicada  efta  Ley  de  Sua  Mageftade  que  Deos  guarde  na  Chancellarià 
mor  da  Corte,  6c  Reyno.  Lisboa  Occidental  14.  de  Fevereyro  de  1719. 

Dom  CMiguel  Maldonado . 

REgiftrada  na  Chacellaria  mòr  da  Corte, 8c  Reyno  no  Livro  do  Regiftro  das 
Leys  a  folhas  21.  Lisboa  Occidental  ^,  de  Fevereyro  de  1719, 

Maldonado . 

COm  a  qual  Ley  mandey  pajjar  eflaCarta  para  vos  pela  qual  vos  mãdo,que  tanto 
que  vos  for  mofirada  a  façais  publicar,  &  regiftar  na  cabeça  de 

&  publicar  fomente  nos  mais  lugares  delia  para  vir  à  noticia  de 
todos,  &fe  cumprir  guardar  como  nella  fe  cotem :  &  a  defpeza  que fe fizer  nos  mais 
lugares  de  vojja  Comarca  fera  a  cufta  das  defpezas  da  Juftiça,&  quando  a  não  ouver , 
fera  ã  enfiadas  rendas  da  Camera  da  cabeça  de  vojja  Comarca .  Dada  na  Cidade  de 
Lisboa  Occidental  aos 

El  Rey  N.  S .  0  mandou  pelo  Doutor  Jofeph  Galvat  de  Lacerda,  do  feu  Confelho 
<ér  Chanceller  m'or  defies  Reynos  ,  &  Senhorios  de  Portugal .  Dom  Miguel  Maldo- 
nado  a  fez ,  anno  de  Nafcimento  de  N.  Senhor  Jefu  Chrifto  de  1719. 


